PARECER N° 474, DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 708, DE 2006

De autoria do Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar, o projeto em epígrafe dispõe sobre paisagem notável.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 166.a a 170.a Sessões Ordinárias (de 01 a 07/12/06), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 18 do artigo 31 do citado regimento.

Ao examinar a propositura, verificamos que a intenção de seu autor é dar efetividade ao dispositivo constitucional que trata das paisagens notáveis, delimitando as áreas com restrições de uso e ocupação.  Desta forma, pretende-se preservar a diversidade do ecossistema, assim como proteger os recursos naturais, além do processo evolutivo das espécies.

Consultada a Secretaria do Meio Ambiente, esta se manifestou pelo aprimoramento da redação da proposição, de forma que não paire dúvida sobre a intenção do legislador, tornando viável o controle de índices urbanísticos estabelecidos, como gabaritos de altura e outras normas para a construção.

Por este motivo, apresentamos a seguinte 

EMENDA

Proceda-se às seguintes alterações no Projeto de Lei n.° 708, de 2006:

I – Dê-se à ementa a seguinte redação:

“Institui área de proteção permanente.”

II – Dê-se ao artigo 2° a seguinte redação:

“Artigo 2° – Para a preservação da área referida no artigo 1° desta lei, os respectivos Municípios não poderão nela aprovar construções cuja área seja superior a 200m2 (duzentos metros quadrados) e que contrariem os padrões fixados pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente, observadas outras limitações fixadas nas legislações federal, estadual e municipal.

Parágrafo único – Para preservar o interesse turístico e o direito à paisagem, ficam proibidas novas construções com mais de 9m (nove metros) de altura.”

III – Dê-se ao artigo 3° a seguinte redação:

“Artigo 3° – Nos perímetros urbanos, a juízo da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, que estabelecerá os índices de ocupação e aproveitamento, poderá haver a possibilidade de escalonamento progressivo de gabaritos em relação às praias (de edifícios residenciais ou comerciais, hotéis e outros empreendimentos), desde que não contrariem o limite de altura previsto no parágrafo único do artigo 2° desta lei, sem prejuízo de outras limitações ao direito de propriedade.”

Dada a relevância da matéria, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 708, de 2006, com a emenda supra.

a) Lelis Trajano – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 18-3-2009.

a) Feliciano Filho – Presidente
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